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Este documento será distribuído às Missões Permanentes
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Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


Secretário-Geral
3 de abril de 2008

Senhor Presidente:


Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência o Relatório sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero, correspondente ao período de fevereiro a dezembro de 2007, em conformidade com a resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), que será apresentado ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


José Miguel Insulza

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Michael I. King

Representante Permanente de Barbados

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidente do Conselho Permanente

Washington, D.C.
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     COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

No 04-025/08

3 de abril de 2008

Senhor Secretário-Geral:


Em conformidade com a resolução AG/RSE. 2324 (XXXVII-O/07), tenho a honra de enviar a Vossa Excelência o Relatório sobre a implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, preparado pela CIM.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia os protestos da mais alta consideração.


Carmen Lomellin


Secretária Executiva

A Sua Excelência o Senhor

José Miguel Insulza

Secretário-Geral

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO
“PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE A PROMOÇÃO DOS DIREITOS
HUMANOS DA MULHER E DA EQÜIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO”,
EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07)

I.
ANTECEDENTES


Em abril de 2000, convocou-se a uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas das mulheres nos Estados Membros, cumprindo o mandato emanado da resolução AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), “Situação da mulher nas Américas e fortalecimento e modernização da Comissão Interamericana de Mulheres”, a OEA convocou uma reunião de Ministras ou autoridades do mais alto nível responsáveis pelas políticas da mulher nos Estados membros.  Em essa reunião, coordenada pela CIM, as Ministras aprovaram o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA ou Programa).


O PIA foi levado à consideração da Assembléia Geral da OEA no período de sessões realizado em Windsor, Canadá, de 4 a 6 de junho de 2000, e aprovado mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), “Adoção e aplicação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”.  Nessa resolução solicito ao Secretário-Geral que apresente relatórios anuais à Assembléia Geral sobre o cumprimento do PIA.

O Programa apresenta um enfoque integrado inédito no tocante à incorporação da perspectiva de gênero, tanto dentro do Sistema Interamericano como nos países membros.  Está orientado para apoiar os esforços dos Estados membros da OEA e das organizações interamericanas na integração sistemática de uma perspectiva de gênero em suas políticas, programas e estratégias.  É, ademais, uma ferramenta para incluir a eqüidade e igualdade de gênero em todas as esferas da política pública, como, por exemplo, em os setores jurídico e judicial, educacional, trabalhista, político, e da saúde.


O PIA confere à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) a função de implementá-lo e a reconhece como o principal foro gerador de políticas hemisféricas para a promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero.  Os objetivos e as linhas de ação do Programa contribuem para o cumprimento dos mandatos emanados do Plano Estratégico de Ação da CIM, do Programa Bienal de Trabalho da Comissão e dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas.  


É importante destacar que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00) está estreitamente vinculada à resolução AG/RES. 1741(XXX-O/00) “Integração da perspectiva de gênero nas Cúpulas das Américas”, que formula recomendações específicas para a Terceira Cúpula das Américas e se propõe a integração da perspectiva de gênero como tema horizontal na sua Declaração Política e no seu Plano de Ação, bem como se recomenda a realização de uma reunião de Ministras, de quatro em quatro anos, a fim de contribuir para os trabalhos de seguimento das Cúpulas das Américas.  A última Reunião de Ministras (REMIM-II) teve lugar no mês de abril do 2004.

Os Chefes de Estado e de Governo das Américas também expressaram seu apoio ao PIA. O Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada em Québec em 2000, respaldou-o, integrou a perspectiva de gênero em alguns de seus capítulos e, pela primeira vez, dedicou um capítulo à igualdade de gênero. A Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, México, em 2004, reitera o compromisso de continuar promovendo a eqüidade e igualdade de gênero e os mandatos das Cúpulas das Américas nesta matéria. Finalmente, a Quarta Cúpula das Américas, realizada em novembro de 2005, em Buenos Aires, Argentina, e dedicada ao tema da criação de trabalho decente e do fortalecimento da governabilidade, reafirmou sua vontade de combater a discriminação de gênero a fim de eliminar as disparidades existentes entre homens e mulheres no mundo do trabalho.

O planeamiento da Fase II do projeto, início em octobro 2005. Esta etapa do treinamento foi orientada para oferecer instrumentos que atenderiam às diferentes áreas da Secretaria-Geral. Foi desenhado um o programa de treinamento asi como um manual de integração de gênero para o pessoal com cinco ferramentas para a análise de gênero.
Desde fevereiro até agosto de 2006, se organizaram e se realizaram sete oficinas para áreas específicas. Capacitou-se a um total de 125 funcionários da Secretária Geral da OEA.

A descrição detalhada desta iniciativa se encontra disponível nos relatórios anteriores que se referem a este programa e em particular no documento apresentado CIM/doc.13/06 “Relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero” appresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 2124 (XXXV-O/05).

II.
AÇÕES DESENVOLVIDAS PELOS ORGANISMOS DA OEA


Em 2007, a Assembléia Geral da OEA aprovou as resoluções AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”, reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre as iniciativas para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades; e informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano. 

O 10 de janeiro de 2007, el Secretario-Geral Adjunta enviou um memorando a todos os órgãos, organismos e entidades da Organização, recordando-lhes entre outros assuntos o atendimento ao estabelecido nas resoluções da Assembléia Geral relacionadas com o cumprimento do mandato incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral em tela.  Posteriormente, La Secretaria Permente de la CIM dirigió una comunicación a todas las unidades solicitando la información que debería ser incluida en el presente informe.

A Secretaria-Geral deseja manifestar sua satisfação pelo progresso alcançado na implementação do Programa desde a sua aprovação no ano 2000, reflejado nas atividades que a continuação se descrevem:

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

De acordo com os princípios de igualdade e não discriminação que são elementos básicos dos instrumentos do sistema interamericano de direitos humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e sua Relatoria Especial sobre os Direitos das Mulheres (Relatoria) prestam atenção específica aos direitos humanos das mulheres e à eqüidade e igualdade de gênero.  

Desde seu estabelecimento em 1994, esta Relatoria desempenhou uma função vital na tarefa da Comissão de proteger os direitos das mulheres mediante a publicação de estudos temáticos, a assistência na formulação de nova jurisprudência, nesta matéria, dentro do sistema de casos individuais, e o apoio à investigação de amplos temas que afetam aos direitos das mulheres em países específicos da região, mediante visitas aos países e relatórios de países.  Um dos princípios fundamentais que informa e que está refletido no desenvolvimento deste trabalho em forma constante é a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero no planejamento e na colocação em prática das políticas públicas e nas tomadas de decisões em todos os Estados membros.

Durante os últimos três anos, o programa de trabalho da Relatoria centrou-se em uma tarefa prioritária para os direitos das mulheres no continente: como assegurar o acesso efetivo das mulheres à justiça, em particular quando sofreram atos de violência e discriminação. O caráter importante desta tarefa foi amplamente demonstrado no trabalho temático da Relatoria e no sistema de casos e os relatórios de países da Comissão.  O programa de trabalho da Relatoria tomou como ponto de partida o acesso expedito à proteção e às garantias judiciais efetivas como a primeira linha de defesa para a proteção dos direitos básicos.  Igualmente, se enfrenta à problemática de que as vítimas da violência e da discriminação por gênero com freqüência não obtêm acesso a tal proteção, ficando desprotegidos seus direitos.

Em concordância, em 7 de março de 2007, a Comissão fez público seu relatório: Acesso à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas, elaborado pela Relatoria, o qual procura oferecer um diagnóstico sobre os principais obstáculos que as mulheres enfrentam quando tentam aceder a recursos, garantias e proteções judiciais para remediar atos de violência, incluindo o problema da impunidade, e formula conclusões e recomendações a fim que os Estados atuem com a devida diligência para oferecer uma resposta judicial efetiva e oportuna ante estes incidentes.  A análise deste relatório compreende os resultados de um processo de recopilação de informação de uma diversidade de setores que incluem a administração da justiça, funcionários e representantes do governo, a sociedade civil, o setor acadêmico e mulheres de diferentes raças, etnias e condições sócio-econômicas.  Este esforço foi levado a cabo pela Relatoria com o apoio financeiro do governo da Finlândia.
Igualmente, a Comissão apresentou seu relatório sobre Acesso à Justiça no dia 7 de março de 2007 em Washington, D.C., com a participação do Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza; Víctor Abramovich, Comissionado, Segundo Vice-presidente, e Relator sobre Direitos das Mulheres da CIDH; Teresa Genta-Fons, Conselheira Principal para América Latina e o Caribe da Divisão Legal do Banco Mundial; e Marianne Mollmann, Diretora de Advocacy da Divisão dos Direitos das Mulheres de Human Rights Watch.
Em 12 de abril de 2007, a Relatoria também apresentou o relatório As Mulheres Diante da  Violência e da Discriminação Derivadas do Conflito Armado na Colômbia em Bogotá. Durante a visita à Colômbia, o atual Relator, Víctor Abramovich, teve reuniões com organizações da sociedade civil que trabalham pela defesa dos direitos das mulheres e congressistas de uma ampla gama do setor político colombiano, para discutir as conclusões e recomendações do relatório.  Igualmente, se organizou um painel de discussão e reflexão sobre as recomendações do relatório que contou com a participação de representantes do governo, da administração, da justiça e da sociedade civil.
A Relatoria também realizou uma visita de trabalho ao Chile, entre 11 e 14 de setembro de 2007, para aprofundar seu conhecimento sobre a discriminação contra as mulheres, em suas distintas manifestações, no país.  A delegação, encabeçada pelo Dr. Víctor Abramovich, se reuniu com autoridades do governo do Chile e com representantes da sociedade civil, a academia e organismos internacionais.  A Relatoria recopilou informação sobre a discriminação contra as mulheres particularmente na esfera familiar, a participação política e no âmbito trabalhista.  Também recebeu informação sobre os possíveis vínculos entre a discriminação na esfera privada e na esfera pública.   Igualmente, no marco dessa visita, no dia 12 de setembro, a Relatoria apresentou o relatório Acesso à Justiça para as Mulheres Vítimas de Violência nas Américas, na Universidade Diego Portales. O evento foi organizado pelo Centro de Direitos Humanos da Faculdade de Direito da Universidade Diego Portales e pela organização Corporação Humanas - Centro Regional de Direitos Humanos e Justiça de Gênero.


A Relatoria igualmente continuou oferecendo apoio técnico aos advogados da Secretaria Executiva no processamento de petições individuais e medidas cautelares.  Atualmente a Relatoria das Mulheres também se encontra trabalhando em dois relatórios temáticos como resultado de sua participação em visitas in loco ao Haiti, e ao Chile, sobre a situação de discriminação e violência contra as mulheres nestes países, e os obstáculos que as vítimas e seus familiares confrontam para ter acesso a uma tutela judicial efetiva quando denunciam estes atos.

A.
SECRETARIA-GERAL
1.
Secretaria de Cúpulas
A Secretaria de Cúpulas das Américas apóia os países no seguimento dos mandatos que dela emanam, entre os quais se encontram os relacionados com a igualdade de gênero e direitos humanos da mulher. A Secretaria de Cúpulas  também trabalha com a CIM para vincular suas atividades com o Processo de Cúpulas das Américas, em particular no que se refere a incluir a perspectiva de gênero na implementação de todos os mandatos e nos preparativos da Quinta Cúpula das Américas.  A Secretaria provê apoio técnico à Reunião Ministerial do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), conformado pelos coordenadores dos 34 Estados Membros e os Ministros de Relações Exteriores para o monitoramento e a implementação destes mandatos.  

Para a Reunião do GRIC, realizada durante a XXXVII Assembléia Geral, a Secretaria de Cúpulas distribuiu-se um CD-ROM, no qual se recompilou os relatórios nacionais entregues pelos Estados Membros sobre suas ações para implementar os compromissos assumidos na Quarta Cúpula das Américas, levada a cabo em Mar del Plata.  Alguns destes relatórios descrevem especificamente os avanços alcançados na implementação da Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e na Eqüidade e Igualdade de Gênero.
A Secretaria de Cúpulas das Américas, como Presidente do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), integrado pelas instituições do sistema interamericano e do sistema das Nações Unidas, combina os esforços do Grupo dirigidos a informar aos Estados Membros sobre a implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, incluindo aquelas atividades relacionadas com a implementação do Programa Interamericano.
Em particular, a Secretaria de Cúpulas das Américas em nome do Grupo apresentou o documento “Êxitos das Cúpulas das Américas: Avanços de Mar del Plata” durante o trigésimo sétimo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, celebrado na Cidade do Panamá, República do Panamá, em junho do 2007.  Esta publicação apresenta uma resenha do progresso alcançado pelas instituições que integram o Grupo em suas atividades relacionadas com o tema de eqüidade e igualdade de gênero, incluindo os seguintes: tráfico de pessoas, capacitação de mulheres rurais e mulheres líderes, participação de mulheres em ciência e tecnologia, micro-financiamento para mulheres, promoção de eqüidade no trabalho, proteção de mulheres migrantes e o combate da violência contra mulheres.
Por sua parte, o Secretário Geral da OEA, José Miguel Insulza, apresentou à XXXVII Assembléia Geral, por parte do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, uma publicação produzida pela Secretaria das Cúpulas entitulada “A caminho da Quinta Cúpula das Américas: Desafios Regionais.”  Os membros institucionais do Grupo destacam nesta publicação vários temas relacionados à eqüidade de gênero, incluindo o tráfico de pessoas, a ineqüidade de acesso a serviços de saúde, o efeito da migração sobre mulheres, e o problema de acesso ao emprego decente para mulheres e a desigualdade entre homens e mulheres no trabalho.   
De igual modo, em  conformidade com as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99) “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA” e CP/RES. 840 (1361/03) “Estratégias para incrementar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Secretaria de Cúpulas das Américas coordenou e facilitou a participação das organizações da sociedade civil em reuniões Ministeriais de Alto Nível, em sessões do Conselho Permanente e seus órgãos subsidiários, assim como outras reuniões relacionadas com o Processo de Cúpulas das Américas.  A Secretaria de Cúpulas também reuniu e recompilou as contribuições das organizações da sociedade civil a respeito da igualdade e eqüidade de gênero e as divulgou aos Estados Membros e aos órgãos, organismos e entidades pertencentes a OEA.
Durante o Diálogo entre os Chefes de Delegação e os representantes da sociedade civil no marco do trigésimo sétimo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA,  a  Secretaria de Cúpulas apresentou as recomendações da sociedade civil, as quais surgiram da Mesa Redonda com a Sociedade Civil e a Sessão Especial da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) realizado nos dias 10 e 11 de maio na sede da OEA, em Washington, D.C.  A Mesa Redonda analisou cinco temas, dos quais direitos humanos, democracia, e desenvolvimento social se encontram diretamente relacionados com os direitos das mulheres e a eqüidade de gênero.
Durante o ano de 2007 a Secretaria de Cúpulas também organizou a apresentação de recomendações da sociedade civil relacionadas com a eqüidade de gênero em outras reuniões adicionais as já mencionadas.  Entre elas se encontram a Reunião Informal entre o Secretário Geral da OEA e Representantes da Sociedade Civil, a qual se levou a cabo durante a trigésima sétima Assembléia Geral da OEA; a Reunião Regional de Consulta com a Sociedade Civil sobre os Determinantes Sociais da Saúde e a XV Conferencia Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT).  Em resumo, a participação da sociedade civil nestes fóruns assegura tanto a inclusão do tema dos direitos das mulheres assim como a transparência do sistema interamericano.
Do mesmo modo, a Secretaria de Cúpulas promove constantemente o registro com a OEA das organizações da sociedade civil vinculadas ao tema da igualdade de gênero. Neste período se incorporaram no Registro da OEA 22 organizações que trabalham no tema da igualdade de gênero.

Por outra parte, a Secretaria de Cúpulas das Américas assegura que em suas propostas de projetos, seminários e outras atividades esteja refletida a perspectiva de gênero mediante a inclusão do tema nas discussões ou o convite de panelistas que se refiram ao mesmo e aos indicadores como uma maneira para medir o êxito dos projetos. Na disseminação de informação e propostas à sociedade civil, setor privado e outros sócios, a Secretaria de Cúpulas incorporou a perspectiva de gênero como parte da preparação e execução de seus projetos.  Por exemplo, a Iniciativa Interamericana para a Cooperação da Sociedade Civil 2007-2008, implementada pela Secretaria de Cúpulas com o apoio do Open Society Institute, e cujo objetivo é promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas mediante a implementação e o monitoramento dos mandatos, outorgou financiamento aos seguintes projetos: 

· Association Femmes Soleil d’Haiti (AFASDA) do Haiti está implementando o projeto Filme (La Culotte Noir) pour sensibilisation Non Violence contre les Femmes et Prévention Vih/Sida.
· Movimento Manuela Ramos do Peru está implementando o projeto Ação cidadã das mulheres rurais pelo direito a  uma vida sem violência, nos distritos Los Morochucos e María Parado de Bellido de Ayacucho.

A OEA, por meio da Secretaria de Cúpulas, em estreita colaboração com o CIM, continuará reunindo a os principais atores que participam ativamente na formulação de novas políticas e iniciativas e dando seguimento aos mandatos das Declarações e Planos de Ação das Cúpulas, assim como no desenho de mecanismos nacionais e multilaterais para o seguimento dos acordos das Cúpulas, e continuará apoiando os países na preparação e execução dos acordos do Processo Cúpulas das Américas.  Ao mesmo tempo, a Secretaria de Cúpulas, em combinação com os coordenadores nacionais para as Cúpulas e as instituições do GTCC, promoverá o tema do gênero como um conceito e ponto para ação no marco temático da Quinta Cúpula, a qual se levará a cabo em Trinidad e Tobago em 2009.

2.
Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI)

a)
Escritório does Secretário Executivo

As atividades desenvolvidas no Escritório do Secretário Executivo (OSE) para o Desenvolvimento Integral contribuíram de uma maneira geral para o desenvolvimento pessoal e profissional das mulheres da América Latina e do Caribe, em algumas ocasiões como conseqüência de uma política ativa a respeito e em outras, pontualmente em especial nos temas que se referem à ciência e tecnologia e comunicações.  No primeiro tema, apoiou a participação de mulheres e homens no desenho, produção e distribuição dos benefícios da sociedade baseada no conhecimento; no segundo, promoveu o desenvolvimento igualitário, harmônico e integral das telecomunicações, incluindo as tecnologias da informação e comunicações.

A continuação se descrevem as atividades do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos Departamentos que integram a Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral que correspondem a promoção dos direitos da mulher e a equidade  e igualdade de gênero.
b)
Departamento de Acompanhamento, Políticas e Programas
O Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral FEMCIDI (FEMCIDI) financia projetos de cooperação apresentados pelos Estados membros. Este Fundo está conformado pelas contribuições voluntárias de todos os Estados membros e se estrutura com base a contas setoriais que coincidem com as áreas prioritárias identificadas pelos mesmos.
A continuação se descrevem os projetos executados durante o ano de 2007 com fundos do FEMCIDI que se referem a promoção dos direitos humanos da mulher e a equidade e igualdade de gênero.
· Projeto intitulado “Geração de Emprego para mulheres desalojadas da redução na produção de açúcar ” (Livelihood Creation for Women Made Redundant by the Closure of Sugar)” coordenado pelo Departamento de Assuntos de Gênero de São Cristóvão e Névis, com um orçamento estimado de US$ 21.473.  Esta iniciativa facilitou o treinamento e  oportunidades de trabalho  para as mulheres que trabalham na indústria do açúcar.  Seu principal objetivo é contribuir para aliviar a feminização da pobreza nos  países produtores de açúcar.

· Projeto Intitulado “Promoção de Desenvolvimento para o  Bem-estar Social Comunitário”, coordenado pelo Instituto Nacional de Desenvolvimento Rural e da Terra do Paraguai, cujo orçamento estimado corresponde a US$104.000.  Este projeto  permitiu   treinar  mulheres com  temas de nutrição familiar, práticas agrícolas e participação comunal, assim  como no uso de ferramentas  e  cultivos para serem empregados  em  benefício de suas comunidades. Centrando-se em  áreas rurais e excluídas,  os organizadores e os participantes do projeto trabalham atualmente em Germanina, Tierra Prometida, Naranjaty e La Victoria, Nueva Germania  e Santa Rosa del Aguaray.
c)
Departamento de Ciência e Tecnologia
O Departamento de Ciência e Tecnologia (DCT) continuou promovendo a integração de uma perspectiva de gênero nas políticas e programas de ciência e tecnologia nos Estados Membros, com o fim de contribuir à plena participação de mulheres e homens no desenho, produção e distribuição dos benefícios da sociedade baseada no conhecimento.
Em seguimento a SEPIA IV-Gênero e Ciência e Tecnologia, o DCT realizou apresentações nas sessões ordinárias do Comitê Diretivo da CIM, em abril e novembro de 2007, que entre outros aspectos lhe permitiu compartilhar seu programa hemisférico “Avanço da Integração da Perspectiva de Gênero nas Políticas e Programas de Ciência e Tecnologia nas Américas”, preparado com a colaboração da CIM e outros sócios estratégicos, como a Cátedra Regional UNESCO-Mulheres, Ciência e Tecnologia na América Latina e a Junta Assessora de Gênero da Comissão das Nações Unidas em Ciência, Tecnologia para o Desenvolvimento.

Como parte do mencionado programa e de esforços paralelos do BID, se organizou conjuntamente com essa instituição a “Oficina sobre Promoção de Mulheres na área da Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação no Cone Sul”.  Esta oficina teve lugar no Chile durante o passado mês de dezembro e contou com o patrocínio do BID, mediante o Fundo Coreano de Aliança para o Conhecimento em Tecnologia e Inovação, e a Comissão Nacional de Investigação Científica e Tecnológica de Chile.
Assessorou-se também o Banco Mundial durante os trabalhos de preparação de uma sessão sobre gênero do “Fórum Global: Construção de Capacidades Científicas, Tecnológicas e em Engenharia para o Crescimento Sustentável e a Redução da Pobreza”, realizado em Washington, fevereiro de 2007; e se participou no simpósio “Liderança e Capacitação em Gênero para Mulheres nas Ciências da Saúde na América Latina: Examinando lições aprendidas de um programa piloto e perspectivas futuras”, no Fogarty Internacional Center (FIC) do National Institutes of Health (NIH) dos Estados Unidos, Maryland. Esta atividade se desenvolveu no último mês de dezembro em seguimento ao programa virtual sobre liderança e mentoria para mulheres cientistas nas ciências biomédicas desenvolvido por FIC/UNESCO e promovido pelo DCT.
Igualmente, se organizou uma sessão especial sobre gênero no marco da Quinta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia, na que os países membros da OEA reiteraram o importante papel das mulheres no desenvolvimento de capacidades científicas, tecnológicas, de engenharia e inovação, e as consideráveis barreiras que estas continuam enfrentando nestes campos. 

Participou-se na Conferência de Bellagio “Mulheres Exitosas, Ciência Exitosa”, organizada pelo Programa de Gênero e Diversidade de CGIAR e patrocinada pela Fundação Rockefeller realizado durante o mês de outubro, na Itália; se estreitaram laços com a Organização do Terceiro Mundo para Mulheres em Ciências; e se incluiu um componente sobre gênero no projeto de Engenharia para as Américas do DCT que enfoca a participação das mulheres nessa disciplina.
Por último, cabe mencionar a publicação do livro “Science, Technology and Gender. An International Report” da UNESCO-Paris.  O DCT participou na sua preparação, conjuntamente com outras entidades chaves do mundo que enfocam o papel das mulheres na ciência e tecnologia.


i.
Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

A Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) incita a participação plena e igualitária da mulher na tomada de decisões em todo nível, particularmente no relacionado com facilitar e promover o desenvolvimento harmônico e integral das telecomunicações, incluindo as tecnologias da informação e as comunicações.

A Coordenação Geral de Desenvolvimento de Recursos Humanos da CITEL tem a seu cargo a seleção das atividades do programa de capacitação em telecomunicações que atende as necessidades dos países membros da CITEL.  No processo de seleção dos participantes neste programa, se presta especial atenção à promoção da igualdade de gênero de acordo com o estabelecido na Resolução COM/CITEL RES. 160 (XIII-03).  Durante o ano  2007 se ofereceram 26 cursos (17 cursos a distância e 9 cursos presenciais) sobre temas de política, regulamentação, gestão e tecnologia de telecomunicações; se outorgaram 307 bolsas a participantes provenientes de 27 países da região, correspondendo a porcentagem de participação feminina a 30 %.

CITEL planeja continuar promovendo uma maior difusão dos assuntos relacionados com o gênero e uma melhor compreensão do vínculo entre as tecnologias da informação, as comunicações (TICs) e as considerações de gênero, em especial no desenvolvimento das políticas de regulamentação das telecomunicações. 

Entre as atividades desenvolvidas durante o período ao que se refere este relatório se destaca o Projeto Regional da CITEL com a União Internacional de Telecomunicações titulado “Apoio ao fechamento da brecha digital e ao desenvolvimento da Sociedade da informação”.  O objetivo desta iniciativa é contribuir com os países interessados e membros da CITEL em sua integração na Sociedade da Informação de forma que possam aproveitar as oportunidades que oferece essa Sociedade, de acordo com os princípios emanados na Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, as Cúpulas das Américas, os mandatos da OEA e com os Objetivos do Milênio.  

Entre os objetivos específicos desse projeto se destacam os seguintes:


i.
Desenho e preparação de programas para a formação, tanto de funcionários como de cidadãos em geral, para fazer própria a cultura digital, de forma que possam fazer um uso inteligente das TICs e melhorar suas condições de vida.



ii.
Desenho e preparação de planos de desenvolvimento dos Governos Digitais centrais em relação com os quais cada país  avançou em diferentes aspectos.


iii.
Desenho e preparação de planos para o desenvolvimento das comunidades rurais ou municípios a fim de que se convertam em Municípios ou Cidades Digitais onde se complemente o e-governo local com ações de tele-educação, tele-medicina, tele-comércio, desenvolvimento de MPEs, etc.



iv.
Desenho e preparação de planos de desenvolvimento e instalação de tele-centros comunitários com serviços básicos de telefonia e transmissão de dados com acesso a Internet.  Nestes centros além disso se complementam os serviços tradicionais, com programas de educação cidadã e capacitação não só no uso das TIC mas também em áreas relacionadas com as atividades produtivas das comunidades interessadas. Estes tele-centros se comunicariam com os programas que propiciariam os municípios digitais mencionados no parágrafo três (tele-educação, tele-medicina, comércio eletrônico, programas de luta contra a pobreza, contra as drogas, contra a exploração sexual, possibilidade de tele-trabalho, etc.).

d)
Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE)
O Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego alcançou avanços muito importantes durante o ano de 2007 em seguimento do PIA.  Primeiramente, fortaleceu a análise das questões de gênero relativas ao emprego no marco a Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT) e, além disso consolidou a vontade política de incorporar a perspectiva de gênero em políticas trabalhistas e de emprego na região.

A continuação se resume as atividades pontuais que  se realizou durante o período que abrange este relatório:


i.
O DDSE realizou uma reunião de trabalho com especialistas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) em março, 2007. Nessa oportunidade, se definiram os lineamentos de um estudo sobre gênero e trabalho da CIMT, com a finalidade de avançar sobre a base dos esforços já realizados por estas organizações e aproveitar sinergias.

ii. Elaboração de um primeiro estudo técnico sobre gênero no marco da CIMT realizado sob a coordenação do DDSE, com o apoio de CIM, OIT e de especialistas internacionais na matéria.  O trabalho entitulado “Igualdade de Gênero para o Trabalho Decente” foi apresentado durante a XV CIMT em setembro, 2007 e recebeu o beneplácito dos Ministros que participaram, nessa ocasião.

O estudo contém uma seção de diagnóstico da situação da mulher no mercado de trabalho, com base no mesmo, recopila e ordena um conjunto de políticas e programas orientados à igualdade de gênero. O relatório fornece um panorama de opções para a transversalização de gênero, com a finalidade de pôr a disposição da CIMT um catálogo de iniciativas que poderiam servir para desenvolver futuras atividades de cooperação, especialmente no marco da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL).

iii. Durante a XV CIMT, realizada no mês de setembro, as delegações discutiram e aprovaram o documento de “Linhas estratégicas da XV CIMT para avançar à igualdade e a não discriminação de gênero no marco do Trabalho Decente”, elaborado pelo DDSE com base em um estudo técnico.


O documento foi apresentado pela Hon. Jacqui Quinn-Leandro, Ministra de Trabalho de Antígua e Barbuda e Presidente da CIM, quem exortou aos demais membros da CIMT a aprová-lo e manifestou seu total apoio ao trabalho realizado conjuntamente pela Secretaria da CIM e o DDSE.  O documento sobre linhas estratégicas constitui a mapa de rota em matéria de transversalização de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego no marco da CIMT.

iv. A relação entre o DDSE e a CIM se estreitou durante o ano de 2007, não apenas no nível técnico, mas no nível político.  O fato que a Hon. Jacqui Quinn-Leandro, Presidenta da CIM seja além disso a Ministra de Trabalho de Antígua e Barbuda facilitou e contribuiu para consolidar um vínculo mais forte entre a Assembléia de Delegadas da CIM e a Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT).

Durante 2008 e 2009, o DDSE continuará trabalhando estreitamente com a CIM e a OIT em seguimento do PIA para cumprir com as linhas estratégicas aprovadas durante a XV CIMT.  As atividades planejadas incluem a elaboração de um estudo sobre a institucionalidade de gênero nos Ministérios de Trabalho, a identificação de programas de gênero que implementam estes Ministérios, a realização de uma Oficina Hemisférico da Rede Interamericana para a Administração Laboral (RIAL) sobre o tema e a possível realização de diálogos de alto nível entre autoridades da mulher e Ministérios de Trabalho a nível sub regional.

e)
Departamento para o Desenvolvimento Humano 

Dentro do Departamento de Desenvolvimento Humano, a perspectiva de gênero, em direção a uma maior eqüidade, se vê refletida particularmente nas obras desenvolvidas através do Fundo fiduciário Leo Rowe e do programa de bolsas para o desenvolvimento profissional.

i. Secretaria Técnica do Fundo Pan-americano Leo S. Rowe (“Fundo Rowe”)

O Fundo Leo Rowe é um fundo fiduciário estabelecido para outorgar empréstimos a latino-americanos e caribenhos de países membros da OEA com a finalidade de apoiar o financiamento do custo de seus estudos e investigações nos Estados Unidos.  Os participantes deste programa têm a obrigação de, uma vez completados seus estudos, retornar a seus respectivos países e contribuir com o desenvolvimento econômico do mesmo.  Este fundo também outorga empréstimos a empregados da OEA com fins educativos e para emergências.
Fiel aos princípios da Carta da OEA, o Fundo não discrimina por razões de sexo, nacionalidade ou origem étnico. A crescente participação da mulher em todos os níveis de educação se reflete nas estatísticas recopiladas pelo Fundo.  A proporção de empréstimos outorgados a mulheres, que em 1995 constituía somente um terço cresceu desde aquela época em forma sistemática.  Em 2007, a percentagem de empréstimos outorgados a mulheres foi de um 70%.  Uma situação similar se apresenta em relação com a porcentagem de empréstimos outorgados ao pessoal feminino da Secretaria-Geral da OEA que correspondeu a um 62% para este mesmo ano.

ii. Programa de Bolsas para o Desenvolvimento Profissional

O desenvolvimento dos recursos humanos é chave para alcançar o crescimento econômico com eqüidade e igualdade de oportunidades e para reduzir a pobreza. A relevância da igualdade e equidade de gênero é primordialmente reconhecida nos programas para atender a “feminização da pobreza” e são temas cuja importância merece que sejam considerados em toda programação de cooperação solidária para o desenvolvimento.

A potenciação da mulher, sua plena e igualitária participação no desenvolvimento de nossas sociedades e sua igualdade de oportunidades para exercer uma liderança são fundamentais para o desenvolvimento integral e para a eliminação da amplia gama de desigualdades ainda existentes. 

Durante o ano 2007 se outorgaram 724 bolsas de desenvolvimento profissional para cidadãos dos Estados Membros da OEA através do Programa de Bolsas de Desenvolvimento Profissional (PDSP).  40% destas bolsas foram outorgadas a mulheres e 60% a homens segundo se mostra nos gráficos que se incluem a continuação.
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	Gênero
	Vagas Selecionadas

	
	#
	%

	Mulheres
	288
	40%

	Homens
	436
	60%

	TOTAL
	724
	100%


Os candidatos se selecionam segundo os critérios de bolsas da OEA, tal e como se estipula no Artículo 4.2 do Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas e Capacitação da Organização dos Estados Americanos.
/
f)
Departamento de Comércio e Turismo (DCT)
O Departamento de Comércio e Turismo (DCT) continuou promovendo a incorporação da perspectiva de gênero no desenho e execução dos projetos e atividades de fortalecimento de capacidades na área de comércio.  Em particular se enfatizou a participação eqüitativa das mulheres nos cursos, oficinas e seminários dirigidos a funcionários públicos com responsabilidades na formulação e execução da agenda comercial dos países, como uma forma de contribuir a sua preparação para assumir cargos de crescente responsabilidade. Como resultado, as mulheres representaram 50%, em média, dos participantes nos programas de formação.
Durante o ano 2007, o Sistema de Informação sobre Comércio Exterior (SICE) agregou-se uma seção sobre comércio e gênero que tem como objetivo reunir fontes de informação sobre o tema nas Américas.  Esta seção inclui estudos e apresentações que analisam temas de gênero no marco da formulação de políticas comerciais; melhores práticas destacadas por organizações nacionais e internacionais; um quadro que ilustra como se inclui os temas de gênero em acordos comerciais; e enlaces a outras fontes de informação relacionadas.

3.
Secretaria de Assuntos Políticos

a)
Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral

i.
Missões de Observação Eleitoral

Para avaliar um processo eleitoral em seu conjunto, atualmente a observação eleitoral da OEA se concentra em observar as condições para o voto universal, e para a participação equilibrada dos distintos candidatos e partidos.  No ano 2007 a OEA enviou oito Missões de Observação a seis países membros, e em todas elas se buscou garantir um balanço de gênero, tanto na quantidade de observadores internacionais dispersos como na seleção dos candidatos para os postos chave da Missão.
Durante o ano de 2007 se continuou trabalhando na meta de alcançar 50-50% de representação de mulheres e homens em cada Missão de Observação Eleitoral.  O aumento na participação feminina alcançado no ano 2006 se manteve no ano de 2007.  Desta forma, durante 2007, 45% dos 468 observadores internacionais que acompanharam as Missões foram mulheres, conseguindo-se um aumento de 2% em relação às porcentagens de participação do ano anterior.

Nas Missões organizadas se avançou também na incorporação de mulheres como Sub-Chefas de Missão e na integração dos membros dos grupos de especialistas encarregados de analisar temas vitais para as Missões (temas jurídicos, eleitorais, tecnologia eleitoral, imprensa, etc.). Neste sentido, é importante destacar que nas missões organizadas durante os processos eleitorais da Costa Rica e da Colômbia, mais do 50% dos membros do grupo de especialistas foram mulheres.
Dando cumprimento à resolução AG/RES. 2335 (XXXVII-OU/07) que insta à designação de mulheres como chefas de Missões de Observação Eleitoral, em fevereiro de 2008, o Secretário Geral elegeu a Maria Emma Mejía, ex-chanceler colombiana, como Chefa de Missão para as eleições gerais a realizar-se no Paraguai em abril de 2008.

	Missão
	Tipo
	Data
	Número de Mulheres
	Número de Homens
	% de Mulheres

	Equador
	Consulta Popular sobre a instalação de uma Assembléia Constituinte
	15 de abril 
	9
	11
	45%

	Jamaica
	Parlamentares
	03 de setembro
	10
	14
	42%

	Guatemala 
	Gerais
	09 de setembro
	56
	82
	41%

	Equador
	Assembléia Constituinte
	30 de setembro
	13
	23
	36%

	Costa Rica
	Referendo sobre o TLC com a República Dominicana, América Central e os EUA
	07 de outubro
	22
	13
	63%

	Colômbia 
	Regionais e Municipais
	28 de outubro
	56
	59
	49%

	Guatemala
	Segunda volta presidencial
	04 de novembro
	39
	50
	43%

	Paraguai
	Primárias partido Colorado
	16 de dezembro
	4
	7
	36%

	
	Totais
	
	209
	259
	45


ii.
Metodologia de observação eleitoral da OEA

O Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral continua afinando sua metodologia e critérios para a observação eleitoral e priorizou garantir a inclusão de princípios relativos à igualdade de gênero que lhe permitam avaliar processos eleitorais incorporando esta perspectiva.

No ano de 2007 o Departamento desenhou um projeto para desenvolver uma metodologia padronizada que permitirá integrar a perspectiva de gênero nos esforços de observação eleitoral.  A metodologia analisará os diversos fatores que influem direta e indiretamente nas oportunidades e barreiras que as mulheres enfrentam para ser indicadas como candidatas e uma vez na contenda eleitoral, para serem eleitas.
Para avaliar efetivamente o status das mulheres em um sistema e/ou um processo eleitoral específico, através desta metodologia, será necessário recopilar uma quantidade considerável de dados quantitativos e qualitativos. A este efeito o Departamento tem apresentado o projeto a diversos doadores e espera conseguir o apoio financeiro para desenvolver esta metodologia durante o ano 2008 e integrá-la a sua metodologia de observação em dois casos piloto, durante o ano 2009. 

iii.
Organização interna 

O Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral promove o fortalecimento do componente de gênero na sua filosofia e atividades. O Departamento tem se  reestruturado em torno a três Unidades que trabalham os temas eleitorais partindo de perspectivas integrais. Duas das coordenadoras de unidade são mulheres, e 76% dos 13 funcionários do Departamento também são mulheres. 


b)
Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
O Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais da Secretaria de Assuntos Políticos da OEA se propôs a incorporar uma perspectiva de gênero na implementação de todas suas atividades.  

Na configuração dos distintos grupos relacionados com os projetos de Democracy Practitioners Network e o Sistema de Análise Política e Cenários Múltiplos (SAPEM) se tentou estabelecer um balanço entre os gêneros para contar com a plena participação de mulheres nas discussões e debates relacionados com a conjuntura político-institucional da região.

A Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP-OEA) orienta e documenta a operatividade de seu mandato e seus eixos mediante o desenvolvimento de protocolos de trabalho relativos a cada uma de suas funções. Também, incorpora em seu acionar (eixos e mandato) um enfoque transversal em matéria de gênero, direitos da criança, respeito aos direitos dos povos indígenas e comunidades afro-descendentes. Atualmente, este acionar cobra vigência no reconhecimento do papel das mulheres como agentes do processo de paz e reinserção no marco do apoio e acompanhamento às comunidades destacando-se  as seguintes iniciativas: i) fortalecimento das mulheres desmobilizadas em Urabá; ii) fortalecimento da associação de mulheres MUCH em Cúcuta; e iii) todas somos mulheres, em Valledupar. Nestes três casos as iniciativas da Missão conseguiram realizar uma análise da situação das mulheres desmobilizadas; elaborar propostas de atenção às problemáticas das mulheres reincorporadas; apresentar instituições e programas de atenção à mulher; desenvolver processos de construção do movimento de mulheres Amuch em seus estatutos; e apoiar um diagnóstico de necessidades com os membros de Amuch.

Em geral a MAPP-OEA mantém como eixo transversal em todas as iniciativas comunitárias e no trabalho de verificação a perspectiva de gênero, insistindo em conseguir que a incorporação das mulheres seja uma prioridade em iniciativas concretas em todo o Mandato na Colômbia.


c)
Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade (DMEG)
Em razão da criação durante o primeiro trimestre do 2007 do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade algumas das atividades e iniciativas se encontram ainda nas etapas prévias a sua implementação. Entretanto, a perspectiva de gênero ocupou um importante lugar no desenho, formulação  e planejamento dos projetos correspondentes.
As democracias da região requerem Estados capazes de responder às complexas demandas dos povos, fomentar uma cidadania plenamente democrática e reduzir a pobreza e a desigualdade.  A Seção de Desenvolvimento da Administração Pública do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade presta atenção especial em assegurar o enfoque de gênero em sua assessoria técnica aos Estados membros e em execução de seminários, oficinas e capacitações.
A perspectiva de gênero foi um dos aspectos fundamentais no planejamento e desenvolvimento do seminário dirigido aos legisladores centro-americanos: “O papel das legislaturas na luta contra a corrupção”, que se realizou em setembro de 2007,  conjuntamente  com a Seção de Desenvolvimento da Administração Pública e a Seção de Apoio às Instituições Legislativas.

Dentro do Projeto de Apoio ao Fortalecimento do Congresso da República da Guatemala, da Seção de Apoio às Instituições Legislativas, se continuou com o apoio às Comissões da Mulher e de Comunidades Indígenas, facilitando o diálogo interpartidário sobre projetos de lei  relacionados com ambos temas.  Promoveu-se e facilitou-se a abertura de espaços para o diálogo e uma maior interação com diversas instituições da sociedade civil.

A Secção de Descentralização do DMEG incorpora em seus trabalhos os campos de descentralização, governo local e participação cidadã, considerando a estreita interrelação entre estes.  A programação da Seção leva em conta os enfoques de gênero e de participação da mulher na política pública local, de acordo com o estabelecido na resolução AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06).  Tal é o caso do projeto: “Apoio a prevenção ou manejo de conflitos de interesse no serviço público”, iniciativa da Seção de Transparência e Governabilidade do DMEG que busca fortalecer a capacidade institucional para prevenir e manejar os conflitos de interesse oferecendo elementos para desanimar sua ocorrência; definir como manejá-los; e estabelecer linhas claras sobre o que constitui uma conduta correta o não. A perspectiva de gênero constitui um elemento transversal a todas as atividades e aspectos do mesmo.
A iniciativa conjunta da Seção de Descentralização e a Seção de Transparência e Governabilidade do DMEG entitulada “Aceso à Informação Pública: Promovendo uma cultura de transparência nos níveis sub-nacionais” busca estimular a cooperação horizontal e a troca de informação e de experiências exitosas de acesso à informação pública nos governos em escala local. Também incorpora uma perspectiva de gênero em todas as etapas do projeto.

4.
Secretaria de Segurança Multidimensional

A Subsecretaria de Segurança Multidimensional apóia os objetivos do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) [AG/RES. 2324 (XXXVII-OU/07)] em todos seus elementos.  A Secretaria canaliza seus esforços através das atividades desenvolvidas pelo CICTE, CICAD e o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, segundo se descreve a continuação.
a)
Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

O CICTE mantém uma política aberta à participação de mulheres em todos seus cursos e programas, reconhecendo o importante papel que desempenham nos esforços dos Estados Membros para prevenir, combater e eliminar o terrorismo. 

b)
Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

No marco da CICAD e com a participação da Secretaria Nacional Anti-drogas de Brasil (SENAD) e a Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério de Justiça (SENASP), se realizou um estudo piloto sobre drogas, mulheres e violência nas Américas.  Nesta atividade participaram 22 universidades (19 na América Latina e 3 dos Estados Unidos). Os resultados preliminares foram apresentados na reunião da CICAD, realizada durante o mês de maio, em Washington, D.C.

Um total de 660 mulheres de baixos ingressos, entre os 16 e 60 anos de idade participaram nos grupos de sondagem e foram entrevistadas para reunir dados estatísticos. Os resultados preliminares deste estudo indicaram que a violência e as drogas são os problemas principais destacados por estas mulheres, especialmente aquelas que vivem na América Latina. Também se mostra que as mulheres percebem dificuldades para acessar aos serviços sociais e de tratamento de drogas. As mulheres que vivem em países da América Latina se sentem desprotegidas pelo sistema de justiça e pensam que a polícia não está bem preparada para tratar o tema das drogas e a violência contra a mulher. A equipe de investigação está elaborando relatórios sobre o terreno e o relatório hemisférico final do estudo piloto para que seja publicado no próximo ano.
O programa de estatísticas da CICAD sobre todos os aspectos do problema das drogas, lícitas e ilícitas, recoleta dados desagregados por gênero, os quais revelam comportamentos muito diferentes entre o homem e a mulher em sua participação na produção, tráfico e uso de drogas.  Estes dados contribuem a que os Estados membros possam planejar intervenções diferenciadas.
Adicionalmente, a CICAD enfoca vários temas relacionados com mulheres dentro de outras  áreas técnicas do seu mandato, especialmente no que se refere ao tratamento da fármaco-dependência.

c)
Departamento de Segurança Pública

O Departamento de Segurança Pública (DPS) tem sob sua responsabilidade, entre outros temas, o combate ao tráfico de pessoas.  Este Departamento provê assistência técnica e legal aos Estados membros na sua luta contra o tráfico de pessoas por meio do estabelecimento de mecanismos de prevenção, proteção à suas vítimas, e o fortalecimento da cooperação internacional na matéria.
Durante o período deste relatório, se continuou com a implementação dos mandatos das resoluções CIM/RES. 225 “Combate ao Delito de Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres, Adolescentes e Crianças”; AG/RES. 2118 (XXXV-OU/05); “Combate ao Delito de Tráfico de Pessoas”; AG/RES. 2256 (XXXVI-OU/06) “Esforços Hemisféricos para Combater o Tráfico de Pessoas: Recomendações e Conclusões da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”; e AG/RES. 2348 (XXXVII-OU/07) “Esforços de Cooperação Hemisférica para Combater o Tráfico de Pessoas e II Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”.


No período deste relatório o problema do crime organizado transnacional na região do Caribe foi o tema central do seminário que se realizou em Montego Bay, Jamaica, organizado pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral da OEA.  O seminário, celebrado do 20 ao 22 de março de 2007, serviu de base para identificar, entre outros os vazios nas legislações nacionais; a importância de criar mecanismos de cooperação; e a necessidade de implementar políticas públicas contra este crime, destacando-se que a maioria de vítimas são mulheres e menores de idade. Atualmente, os resultados deste seminário constituem a base para o desenho de projetos e programas que contribuirão para combater o tráfico de pessoas durante os próximos dois anos.

Similarmente, em San Diego, Califórnia, nos dias 21 e 22 de maio, 2007 foi levado a cabo o seminário: “Tráfico de Cidadãos Asiáticos no Hemisfério Ocidental”. Durante dois dias de trabalho, os participantes e especialistas governamentais e da sociedade civil, os meios de comunicação e o setor acadêmico, escutaram de representantes da Coréia do Sul, a República Popular de China, Filipinas, Tailândia, Vietnam, Argentina, Costa Rica, Antígua e Barbuda, Guatemala, Estados Unidos da América, e Canadá sobre as novas rotas, tendências migratórias, grupos vulneráveis de mulheres e menores, e as políticas internas e externas que estes países têm implementado em ambos continentes para o combate do tráfico de pessoas. É necessário destacar que  45% das especialistas que participaram no evento esteve constituído por representantes governamentais de alto nível de gênero feminino.
Durante os dias 30 e 31 de maio se realizou em La Paz, Bolívia uma reunião com o objetivo de identificar o crime do tráfico de pessoas na Bolívia e seus países limítrofes. Nesta reunião, participaram representantes governamentais de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile e Paraguai, membros da sociedade civil e organismos internacionais.  Nesta ocasião se abordaram temas relacionados com a prevenção, a assistência e reintegração de vítimas de tráfico particularmente mulheres, meninos e meninas, e potenciais mecanismos de cooperação bilateral e/ou multilateral. A participação de autoridades governamentais de alto nível de gênero feminino ressaltou a incidência do tráfico de pessoas em grupos vulneráveis como são as mulheres e menores de idade.  Entre outras representantes se destacou a presença de Sua Excelência, Maruja Machaca, Vice-ministra de Assuntos de Gênero e Geracionais e Sua Excelência Celima Torrico, Ministra de Justiça. O Seminário proporcionou a oportunidade de apresentar o relatório preliminar de uma investigação estatística sobre vítimas de Tráfico nas cidades de La Paz e El Alto na Bolívia.


Em Santa Fé de Bogotá, Colômbia, os dias 21 e 22 de agosto do ano 2007, o Governo de Colômbia conjuntamente com o Departamento de Segurança Pública-Seção contra o Tráfico de Pessoas, organizou um seminário para dar a conhecer os princípios e marcos jurídicos internacionais, e a importância de legislar e cooperar regionalmente para combater o tráfico de pessoas. O seminário contou com a participação de parlamentares de todos os países hispano-falantes do hemisfério e do Brasil, e proporcionou capacitação, enfatizando a perspectiva de gênero como um mecanismo de apoio dos governos da região no desenvolvimento  de marcos legislativos compreensivos contra o tráfico de pessoas.
Posteriormente, na Cidade de Guatemala, durante os dias 3 e 4 de outubro do ano 2007, se realizou a Oficina Regional sobre Legislação contra o Tráfico de Pessoas.  O evento reuniu a deputados(as) e parlamentares de Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e a República Dominicana, assim como especialistas latino-americanas, as quais trabalharam durante dois dias na elaboração de conteúdos de uma Lei Modelo para a América Central sobre o Tráfico de Pessoas. O documento elaborado servirá como guia para aqueles países centro americanos que desejem atualizar e/ou desenvolver legislações compreensivas sobre este tema. Neste evento foi possível identificar a presença da delegada suplente de El Salvador ante a CIM.


Seguidamente, em Santiago, Chile, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2007 se levou a cabo a oficina “Tráfico de Pessoas no Cone Sul: Cooperação Regional, Desafios e Vinculações com outras Regiões”. Durante este evento se ressaltou como uma das mais relevantes tarefas, a necessidade de impulsionar uma agenda internacional para a prevenção e perseguição do tráfico de pessoas; assim como a importância de colaborar internacionalmente contra este crime. Enfatizaram-se também os aspectos de gênero, tomando em conta que este crime afeta a mulheres e menores na sua maioria. Para tal efeito, o Departamento de Segurança Pública da OEA, convidou ao Instituto Interamericano da Criança como expositor, fazendo referência à problemática do tráfico de menores no hemisfério.


O Departamento de Segurança Pública-Seção contra o Tráfico de Pessoas também participou e esteve a cargo da apresentação de temas relacionados com o combate do tráfico de pessoas nas Américas, populações vulneráveis, seus alcances e desafios em diversos eventos. Entre eles se destaca o encontro para o Combate do Tráfico de Pessoas, realizado na Florida, no mês de março de 2007; o Seminário de Prevenção e Sanção na Cidade de México, realizado em junho de 2007; e o Seminário para Combater o Tráfico de Menores realizado na Embaixada da Suécia, Washington, DC, em novembro de 2007.
5.
Secretaria de Assuntos Jurídicos

a)
Departamento de Programas Jurídicos Especiais

iii. Direção Geral do Instituto Interamericano das Crianças  e Adolescentes

O enfoque de gênero e sua transversalidade permitem incluí-lo no tratamento dos mais diversos temas, tanto na visão como nas estratégias e ações do Instituto Interamericano da criança e Adolescentes (IIN). A conjunção no enfoque de direitos e gênero constitui também uma fortaleza conceitual cuja projeção se orienta na implementação das políticas públicas sobre infância e adolescência. No mesmo sentido, as alianças estratégicas do IIN, tanto no âmbito do sistema interamericano como do sistema universal ou bem participando do Movimento Mundial a Favor da Infância, recolhem dentro da promoção e proteção dos direitos humanos dos meninos e especificamente as meninas e a eqüidade e igualdade de gênero para o exercício pleno de cidadania.

O IIN, no marco do seu Plano de Ação 2007-2011, inclui ações de conteúdos temáticos de alto significado nas políticas públicas dos Estados Membros, tais como: estratégias de readequação institucional; participação infantil; prevenção e erradicação da exploração sexual comercial; prevenção da subtração de crianças e adolescentes; promoção do direito à identidade e o registro universal de nascimento; proteção dos direitos das crianças migrantes; promoção e construção da cidadania juvenil, incluindo a prevenção da violência; fomento de uma cultura de paz como assim também a recuperação de boas práticas e o intercâmbio em matéria de justiça penal juvenil ou o enfoque familiar e comunitário na atenção das crianças privadas do cuidado parental.  As atividades específicas realizadas pelo INN se resenham no seu relatório anual à Assembléia Geral.

6.
Secretaria de Administração e Finanças

a)
Departamento de Recursos Humanos

No Departamento de Recursos Humanos realizou-se as seguintes atividades relacionadas com o tema de gênero durante 2007:

-
Apresentação em respeito ao tema de gênero, situação atual e propostas para promover a igualdade de oportunidades na Organização.

-
Exames de Mamografia

-
Contagem mensal de pessoal (“Headcount”).

-
Relatório de Representação Geográfica e de Gênero na Secretaria-Geral.

No dia 31 de julho de 2007, funcionários do Departamento participaram em uma apresentação com respeito ao tema de gênero, sua situação atual e propostas para promover a igualdade de oportunidades na Secretaria-Geral da OEA.  Esta apresentação foi o produto de um projeto realizado pela estagiária Raphaella Laframboise sob a supervisão de um especialista de Recursos Humanos.  Entre as ações sugeridas para promover a igualdade de oportunidade dentro da Secretária Geral se mencionaram os seguintes aspectos:
-
Necessidade de recrutar pessoal de uma forma objetiva e com critérios definidos; 

· Estabelecimento de relações com grupos relevantes de mulheres para incrementar possibilidades de recrutamento;

· Integração de comitês de seleção com pessoas conscientes da diversidade e gênero;

· Treinamento aos funcionários para promover a igualdade de gênero. Como conseqüência desta iniciativa incluiu-se dentro do plano de treinamento do ano 2008 um curso para promover o entendimento do conceito de gênero, igualdade e diversidade dentro da Secretaria-Geral. 

A Secretaria-Geral, “George Washington University” e ‘Cancer Research and Prevention Foundation” se uniram para oferecer exames de mamografias no dia 4 de outubro de 2007, tanto às funcionarias da Secretaria-Geral como a seus familiares.  Esta atividade contou com a participação de 22 mulheres.


O Departamento de Recursos Humanos continua com a preparação de relatórios mensais de contagem de Pessoal (“Headcount”) atividade que lhe permite uma melhor gestão administrativa e estatística atualizada sobre gênero, nacionalidade e categoria de emprego dos funcionários da Secretaria-Geral.

De acordo à solicitação do Conselho Permanente e com o estabelecido na Resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2335 (XXXVII-OU/07), a Secretaria-Geral, com o apoio técnico da Secretaria de Administração e Finanças, através do Departamento de Recursos Humanos, preparou um relatório que mostra a representação geográfica e de gênero por região, categoria de emprego, grau e nível que pode ser consultado no anexo I do presente relatório.


Tal e como mostra o anexo acima assinalado, a paridade de gênero é notável a nível global na composição do pessoal da Secretaria-Geral. No entanto, como pode ser observado, nos gráficos incluídos nesse anexo, as mulheres estão sub-representadas a nível P-5. A Secretaria-Geral continuará tendo em consideração nas decisões de recrutamento pessoal a importância de manter um equilíbrio de gênero 

B.
SECRETARIA-GERAL ADJUNTA
1.
Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) 

A CIM tem sob sua responsabilidade supervisionar, coordenar e avaliar o cumprimento do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) em combinação com os Mecanismos Nacionais Dedicados à Promoção da Mulher.

Conforme o mandato do PIA de “assegurar que seja sistematicamente incorporada a perspectiva de gênero na elaboração e aplicação dos instrumentos internacionais, mecanismos, e procedimentos no marco da Organização, em especial nas agendas das reuniões a nível ministerial”, a CIM continuou com o processo, denominado SEPIA
/, que lhe permitiu trabalhar em colaboração com especialistas da sociedade civil, governos e outras organizações regionais e internacionais, com a finalidade de apresentar recomendações para a integração de uma perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais e formular, posteriormente, linhas de ação para o seguimento do cumprimento dessas recomendações.

A resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-OU/07), adotada no último período de sessões da Assembléia-Geral da OEA, reiterou seu apoio à CIM na aplicação e seguimento do PIA e pediu para ela  continuar com sua implementação.

Durante o período a que se refere este relatório o processo SEPIA se focalizou nas seguintes áreas: Trabalho (SEPIA-I), Justiça (SEPIA-II), Educação (SEPIA-III) e Ciência e Tecnologia (SEPIA-IV), destacando-se as seguintes atividades:

a)
Seguimento de SEPIA-I – Gênero e Trabalho


A CIM colaborou com o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego no desenvolvimento de uma proposta regional a ser implementada com apoio do Governo do Canadá, dirigida a avançar na integração de uma perspectiva de gênero em políticas e programas laborais dentro do contexto da XV Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho (CIMT) e em seguimento da iniciativa SEPIA-I.

Em cumprimento dos Acordos 4 e 5 da Primeira Sessão Ordinária do Comitê Diretivo, se solicitou às Delegadas Titulares remitir informação sobre melhores práticas implementadas no seu país no tema de gênero e emprego. Receberam-se contribuições de Belize, Brasil, Guatemala, Jamaica, México, Paraguai, Santa Lucia e Trindade e Tobago, as quais foram remitidas ao Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego para que fossem incluídos no trabalho de investigação que serviu como base para uma proposta regional.
A Presidenta da CIM, Dra. Jacqui Quinn-Leandro, em sua qualidade de Presidenta da CIM e Ministra de Trabalho e Empoderamento de Antígua e Barbuda, apresentou os insumos aos que se refere o parágrafo anterior à XV Conferência Interamericana de Ministros de Trabalho, realizada de 11 a 13 de setembro de 2007 em Trindade e Tobago.  Em particular, apresentou o documento entitulado “Linhas Estratégicas para Avançar à Igualdade e a Não Discriminação de Gênero no Marco do Trabalho Decente”.  Esta apresentação foi muito bem recebida pelos delegados e suscitou um grande número de intervenções, muitas das quais respaldaram sua posição.  A Dra. Quinn-Leandro em sua exposição examinou as brechas de gênero na participação laboral no continente americano; a divisão sexual do trabalho; a discriminação de gênero no mercado laboral; a especificidade do emprego das mulheres e de seu ingresso à força laboral, assim como o impacto do papel produtivo e reprodutivo das mulheres. A proposta foi adotada como parte de seu  Plano de Trabalho pelos Ministros.
Finalmente, a Dra. Quinn-Leandro fez um chamado para que se realize uma reunião conjunta das Ministras da Mulher e os Ministros de Trabalho para tratar o tema no mais alto nível governamental.

b)
Seguimento de SEPIA-IV – Gênero, Ciência e Tecnologia


Quinta Reunião Ordinária do Comitê Interamericano de Ciência e Tecnologia (COMCYT): A Secretaria Executiva e funcionarias da CIM participaram na Sessão Especial sobre Perspectiva de Gênero, Ciência e Tecnologia realizada no marco da V Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia teve lugar na Sede do 20 ao 21 de setembro de 2007.


Nessa oportunidade, a Secretaria Executiva da CIM fez uma apresentação sobre a Perspectiva de Gênero em Ciência e Tecnologia. Na mesma sessão participaram como panelistas: a Dra. Glenda P. Simms de Simms, que se referiu à inclusão da mulher na ciência e a tecnologia, examinando também o impacto da violência contra a mulher e como esta se perpetua mediante o uso da tecnologia e as tecnologias reprodutivas; e a Dra. Shirley Malcolm da Junta Assessora de Gênero da Comissão das Nações Unidades sobre Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento (UNCSTD) que se referiu à necessidade de incluir nestes trabalhos também os homens que sofrem discriminação por razões de raça, cultura, etnicidade, etc. A doutora Malcolm recomendou incorporar mecanismos a nível nacional para avaliar os diferenciais em ciência e tecnologia  da ótica da raça, classe e cultura.

c)
Direitos humanos da mulher e eliminação da violência contra a mulher
i.
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará
Até fevereiro de 2006, 32 Estados Partes haviam ratificado a Convenção de Belém do Pará. Grenada foi o último a depositar o instrumento respectivo na Secretaria-Geral, em 15 de fevereiro de 2001.
ii.
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção de Belém do Pará (MESECVI)

A informação detalhada das atividades do MESECVI se encontra no documento apresentado ao Conselho Permanente em cumprimento da resolução AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), Mecanismo de Seguimento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.
A continuação se apresenta um resumo das atividades realizadas pela secretaria Técnica durante o período que compreende este relatório.
· Preparação da Terceira Reunião de Peritas

A Secretaria apoiou as peritas para completar o processo de revisão dos relatórios nacionais e colaborou com as Autoridades Nacionais Competentes (ANC) recebendo a informação necessária e elevando-a à Terceira Reunião de Peritas do CEVI, em julho de 2007 em Buenos Aires.  De igual forma se realizaram as tarefas pertinentes para o desenvolvimento do evento fora da sede da OEA.
· Terceira Reunião de Peritas
A reunião foi realizada no Palácio San Martín do Ministério das Relações Exteriores da República Argentina, de 18 a 20 de julho de 2007. Nas sessões plenárias da reunião foram aprovados os relatórios de país e o projeto de Relatório Hemisférico. Os relatórios de país foram enviados às Autoridades Nacionais Competentes para que fizessem suas observações aos mesmos, antes de apresenta-los à Conferência de Estados Parte a realizar-se na Venezuela em 2008.
· Preparativos para a Conferência dos Estados Partes
A Secretaria Técnica iniciou les travaux préliminaires para a próxima Conférence de Estados Parte qui se tiendra dans la République bolivarienne du Venezuela. Em seguimento ao combinado na reunião preparatória realizada no dia 16 de abril de 2007 e convocada pelo Secretário Geral da OEA se iniciaram consultas com os governos e se distribuiu o projeto preliminar de Agenda e de Regulamento da Conferência a todas as Missões Permanentes fixando como data limite 1 de junho para fazer chegar seus comentários ou observações.  Até a data deste relatório não se receberam comentários ou observações adicionais a este documento.
· Financiamiento
Em setembro a Secretaria Técnica enviou à Diretora de Relações Externas da OEA três projetos a fim de obter fundos externos para o MESECVI. Adicionalmente, no dia 3 de outubro passado a Presidenta da CIM enviou a nota No. 10-061/07 em cumprimento do Acordo No 6 do Comitê Diretivo.  Nela pede às Delegadas Titulares dos Estados Parte da Convenção de Belém do Pará, que tomem as medidas necessárias para alertar a seus governos sobre as atuais necessidades de financiamento que tem o MESECVI.
· Difusão do MESECVI
A partir de fevereiro, a Secretaria Técnica preparou e publicou um folheto informativo para difundir o trabalho e os objetivos do MESECVI. Em julho de 2007 foi concluída a impressão em espanhol e inglês do folheto, tendo sido iniciada a sua tradução e publicação em francês e português, que em breve estarão disponíveis.
d)
Outras atividades na área da violência contra a mulher

i.
Aspectos de Gênero do HIV/AIDS


Uma das prioridades estabelecidas para o biênio 2006-2008 pela Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas diz respeito aos aspectos de gênero do HIV/AIDS. Nesse contexto, a Declaração de San Salvador: Gênero, Violência e HIV, adotada pelas Delegadas da CIM em sua Sétima Assembléia Extraordinária, em novembro de 2007, aborda a pandemia do HIV sob a perspectiva de gênero e dos direitos humanos, considera o estreito vínculo existente entre a violência contra a mulher e o HIV, e faz referência às implicações sociais da pandemia, ao mesmo tempo em que apresenta recomendações aos Estados membros da OEA para que lutem contra o seu impacto nas mulheres. Durante o período deste relatório, foram desenvolvidas as seguintes atividades sobre o tema:

· Execução de projetos sobre o HIV para o Caribe e a América Central ante a necessidade de aprofundar a consideração da relação perversa entre a violência baseada em gênero e o HIV, em 2007 foram elaborados e apresentados projetos para a América Central e o Caribe destinados a impulsionar a integração de políticas e programas para prevenção, cuidados e tratamento de ambos os flagelos, os quais serão implementados em 2008.  O primeiro, “Integração de políticas e programas de HIV e violência contra a mulher sob o enfoque dos direitos humanos na América Central”, será desenvolvido durante dois anos em El Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua com financiamento da Agência Espanhola de Cooperação Internacional. O segundo, “Fortalecimento de capacidades para integrar os serviços de HIV e violência contra a mulher no Caribe – Um projeto piloto”, será executado em vários países do Caribe, com experiências piloto na Dominica e em Barbados, e financiado parcialmente pelo Governo da República Popular da China.

Para cumprir seus objetivos esses projetos inovadores farão uso da compilação de dados empíricos; da elaboração de modelos de política e estratégias de fortalecimento de capacidades em cada país; da posta em prática de experiências piloto que sirvam para replicar as iniciativas; e da criação de uma rede sub-regional para apoiar o intercâmbio de informação. A OPAS, o UNIFEM e várias organizações não-governamentais participarão desta iniciativa como parceiros institucionais.

· Estudo sobre masculinidade, violência e HIV no Caribe. Será desenvolvido em 2008. Compilará e analisará informação na Dominica e nas Bahamas com respeito às atitudes e comportamentos dos jovens do sexo masculino com relação à mulher, à sexualidade e à violência de gênero para posterior execução de projetos educativos com foco nos jovens.

· Sessão Especial do Conselho Permanente da OEA sobre Gênero, Juventude e Segurança: Aspectos Multidimensionais do HIV. A CIM, em colaboração com a OPAS, o IIN e outras unidades da OEA, deu início aos trabalhos preparatórios dessa sessão especial para o intercâmbio de informação e ações de seguimento, a realizar-se no segundo semestre de 2008.

· Documentário sobre mulheres e o HIV e Manual sobre estigmatização e discriminação baseada em gênero para partes interessadas. Está sendo preparado um documentário sobre gênero, violência e HIV no Caribe com testemunhos de mulheres portadoras do HIV, bem como um manual complementar para tratar da questão da estigmatização e da discriminação.
ii. Tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração sexual nas Américas

A CIM colabora com o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública para assegurar que a perspectiva de gênero continue sendo integrada aos projetos e atividades que desenvolve na luta contra o tráfico de pessoas. Um resumo das atividades desenvolvidas com essa área podem ser consultadas no Relatório Anual de Atividades apresentado pela CIM à Assembléia Geral.
iii.
Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais da Nicarágua

A CIM, em colaboração com o escritório da Secretaria-Geral na Nicarágua, se encontra no terceiro ano de execução do projeto entitulado: “Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais da Nicarágua”. Esta iniciativa conta com o financiamento dos Países Baixos.

O projeto abrange a sete municípios: Wiwili-Jinotega, San José de Bocay, Matiguas, Boaco, Dipilto, Ocotal e Tola, sendo laboratório para elaboração e validação de metodologias com enfoque de gênero que se utilizam a nível dos 146 municípios restantes. Conseguiu-se chegar a nível nacional através de alianças estratégicas que institucionalizaram-se durante a execução do Projeto e que incluem ao Instituto Nicaragüense da Mulher (INIM), o Instituto de Fomento Municipal (INIFOM) e a Associação de Municípios da Nicarágua (AMUNIC).

O principal objetivo é melhorar as condições de vida das mulheres, considerando que uma forma de consegui-lo é assegurando sua participação nos processos de tomada de decisões, conscientes de sua identidade de gênero, na distribuição e designação de recursos municipais. Para cumprir com este objetivo, o projeto utiliza como estratégia a incorporação dos elementos de gênero em todo o ciclo orçamental, sob a plataforma de participação cidadã. As ações que se desenvolvem para alcançar este enfoque foi impulsionar a participação das mulheres, integrar, promover, motivar o envolvimento da cidadania e a participação dos governos locais, sensibilização, capacitações, estudos, desenvolvimento de metodologias, assistências técnicas e intercâmbios de experiências.

A nível internacional, a experiência foi apresentada durante a sessão ordinária do Conselho de Ministras da América Central (COMCA) efetuado na Guatemala no mês de setembro de 2007 e ante o Comitê Diretivo da CIM que teve lugar no último mês de novembro.
Durante o período que abrange este relatório se alcançaram, além disso, os seguintes resultados:

i.
Mobilização da vontade política das autoridades, funcionários e líderes locais, traduzida na disponibilidade de recursos humanos e financeiros para incorporar elementos de gênero nos orçamentos municipais, emitindo resoluções para o processo.


ii.
Sensibilização e capacitação sobre as estruturas de participação cidadã em temas de gênero, leis municipais, liderança, consulta cidadã dos planos de investimento municipal. 52% de participantes capacitadas são mulheres.


iii.
Aumento no número de mulheres que ocupam cargos de representação nas comunidades: em 2006 foi  31% e no 2007 se alcançou 37%.


iv.
Elaboração de um estudo sobre os serviços municipais de registro civil das pessoas e mercado para adequar políticas orçamentárias sensíveis ao gênero.


v.
Elaboração em sete “alcaldías” de um diagnóstico de recursos humanos para definir políticas de contratação com eqüidade de gênero.


vi.
Aplicação em quarenta municípios da metodologia de consulta cidadã no orçamento municipal com perspectiva de gênero obtendo os seguintes resultados:

· consultas efetuadas de forma descentralizada em 580 micro-regiões.

· 52% de participação e tomada de decisões das mulheres.

· 1232 projetos de um total de 4792 selecionados por mulheres.

· C$ 67.600.984,51, de um total de C$ 317.427.166, destinados a projetos selecionados por mulheres provenientes de uma consulta cidadã participativa e com perspectiva de gênero refletida nos orçamentos municipais de 21 governos municipais.

2.
Secretaria da Comissão Interamericana de Portos


Durante o período ao que se refere o presente relatório, a Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (SIP) organizou um seminário sobre estratégia hemisférica para incentivar a participação da mulher nos assuntos portuários. Esta atividade teve lugar em Santo Domingo, República Dominicana, de 19 a 22 de junho de 2007.


Em cumprimento do Plano de Trabalho correspondente ao ano 2007 do “Sub-comitê sobre a participação da mulher no setor portuário do hemisfério,” o Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP) organizou o “Seminário sobre estratégia hemisférica para incentivar a participação da mulher nos assuntos portuários” sob a iniciativa da Autoridade Portuária Dominicana (APORDOM), com o apoio da Secretaria da CIP/ OEA.  Os principais objetivos deste seminário foram: difundir a situação atual da mulher no setor portuário a nível regional e hemisférico; conhecer os programas e temas que se levam a cabo pelos organismos regionais e internacionais; e elaborar uma proposta de plano de atividades para o período 2008-2011, sobre a participação da mulher nos assuntos portuários do hemisfério, com a finalidade de incluí-la na proposta de Plano de Ação da CIP 2008-2011 a ser considerado na V Reunião da CIP (Brasil 2007).
No Seminário que se menciona, participaram funcionários dos seguintes países: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Belize, Colômbia, Costa Rica, Dominica, Equador, El Salvador, Espanha, Estados Unidos, Granada, Guatemala, México, Nicarágua, Peru, República Dominicana, São Cristóvão e Névis, Suriname, Trindade e Tobago, Uruguai e Venezuela.

Também, na Quinta Reunião da CIP (Salvador, Brasil, 2007) mediante resolução CIDI/CIP/RES. 75 (V-07) a CIP aprovou a criação do Sub-Comitê de Participação da Mulher nos Assuntos Portuários do Hemisfério que está presidido pela República Dominicana, Equador como vice-presidente e também integrado pela Argentina, Bahamas, Guatemala, El Salvador, México, Nicarágua, Panamá, Suriname, Uruguai e Venezuela.
Igualmente na Nona Reunião do Comitê Executivo da CIP, realizada em Lima, Peru em dezembro de 2007 se aprovou o plano de trabalho 2008-2009 deste Sub-comitê mediante resolução CECIP/RES. 12 (IX-07).  Este Plano definiu o estabelecimento da rede e a identificação do ponto focal nacional, com a finalidade de criar o banco de dados de mulheres portuárias por país a nível hemisférico. Para isto, cada Estado Membro da CIP indicará ao Sub-comitê o responsável de levar a cabo as atividades do mesmo nos seus países.  Também decidiu-se atualizar e melhorar o portal da mulher portuária incluindo informação sobre formação e capacitação.  Por último, também apresentou-se a idéia de criar um grupo responsável de atualizar a página Web.

Por outra parte, se propôs levar a cabo um seminário sobre a inserção laboral da mulher no sector marítimo portuário. Acordou-se também promover a assinatura de Memorandos de Entendimento entre a CIP com centros espanhóis de formação e capacitação com experiência em estudos “on line.” A respeito, se encomendou à delegação da República Dominicana, que presidiu este Sub-comitê, e à delegação do Equador como vice-presidente, velar pelo cumprimento desta resolução, e instar aos Estados Membros e particularmente aos membros deste Sub-comitê, a colaborar ativamente no desenvolvimento de suas atividades.

3.
Escritório de Coordenação de Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados Membros

a)
Nicarágua

A CIM, em colaboração com o escritório da Secretaria-Geral na Nicarágua, se encontra executando a terceira etapa de um projeto entitulado: “Participação e Eqüidade de Gênero nas Finanças Públicas Municipais da Nicarágua”. Os detalhes correspondentes a esta iniciativa, foram descritos na seção deste relatório que se refere às atividades da CIM.

b)
Peru

O Escritório da Secretaria-Geral da OEA no Peru não levou a cabo projetos que envolvam o tema da mulher de forma pontual e específica.
Entretanto, dentro das atividades realizadas cabe destacar a participação da Secretária Executiva da CIM, senhora Carmen Lomellín, na conferência titulada “O que Significa Ser Mulher no Século XXI”, no âmbito da Vigésima Quinta Conferência da Cátedra das Américas, realizada no Peru na Universidade San Martín de Porres.
Nessa oportunidade, a Diretora na época do Escritório da Secretaria-Geral no Peru, Dra. Bertha Santoscoy e a senhora Carmen Lomellín, aproveitando a visita desta última ao país, visitaram a Ministra da Mulher, senhora Virginia Borra, para dialogar sobre a situação da Mulher no Peru.

III.
ORÇAMENTO

A resolução AG/RES. 1941 (XXXIII-OU/03), em seu resolutivo 8, encomenda ao Conselho Permanente que considere incrementar os recursos designados à CIM
/ no programa-orçamento com a finalidade de permitir-lhe exercer plenamente seus mandatos.  Nos últimos anos, as resoluções AG/RES. 2021(XXXIV-O/04), AG/RES. 2099(XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06) “Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres”, AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), “Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e a Eqüidade e Igualdade de Gênero”, pedem ao Secretário Geral a que proveja à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) de recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir seus crescentes mandatos.
Até o momento, não tem se identificado recursos específicos que puderam ser designados à implementação e seguimento do PIA.  A capacidade instalada da CIM é limitada, em particular se  leva em conta o incremento no número de mandatos recebidos nos últimos anos.  O fortalecimento de seus recursos humanos, técnicos e financeiros lhe permitiria desempenhar um papel constante e mais ativo na promoção, implementação e medição de resultados do PIA. Estas atividades incluiriam aquelas dirigidas a seguir promovendo a integração da perspectiva de gênero nas reuniões ministeriais de trabalho, justiça, educação, e ciência e tecnologia.  Assim como as relacionadas com os temas vinculados com a liderança, conflitos e consolidação da paz, desastres naturais, entre outros, e o seguimento dos mandatos do processo das Cúpulas das Américas, em particular a Quarta Cúpula das Américas.  O fortalecimento da CIM seja mediante a designação de recursos financeiros e/ou de um cargo a nível profissional, permitiria aos países assegurar uma maior integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização.  Desta forma poderia consolidar-se um sistema de seguimento de resultados ou indicadores mais efetivo.

Anexo I.  Composição do pessoal da Secretaria-Geral da OEA

(Informação no mês de fevereiro de 2008

apresentada pelo Departamento de Recursos Humanos)


Número de cargos profissionais da Secretaria-Geral por Região
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458 funcionários

Número de cargos de serviços gerais da Secretaria-Geral por Região
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253 funcionários
711 funcionários na Secretaria-Geral
Número de cargos da Secretaria-Geral segundo o gênero
	Gênero
	Funcionários
	%

	Feminino
	398
	56%

	Masculino
	313
	44%

	Total
	711
	100%
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	TOTAL DE FUNCIONÁRIOS
DA SECRETARIA-GERAL



	Cargos
	Número de cargos
	Total

	Profissionais
	458
	

	Serviços Gerais
	253
	

	
	
	711
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	�.	As bolsas da OEA se outorgarão conforme aos seguintes critérios:


Os objetivos e as prioridades estabelecidos no Plano Estratégico de Cooperação Solidária;


As prioridades de capacitação dos Estados Membros;


Os méritos e as credenciais gerais do candidato, que incluem seus antecedentes acadêmicos e profissionais;


A necessidade financeira do candidato; e


Uma distribuição geográfica ampla e eqüitativa em beneficio de todos os Estados membros e que tenha em conta as maiores necessidades das economias de menor desenvolvimento relativo.


	�.	Seguimiento do Programa Interamericano.


	�.	Estes recursos foram descritos de forma geral na resolução AG/RES. 1853 (XXXII-O/02) como os humanos e materiais suficientes para atuar como órgão de seguimento, coordenação e avaliação do Programa.
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